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ANEXO II – DO EDITAL

MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO/OBRA DE ENGENHARIA  Nº ......../....,
QUE  FAZEM  ENTRE  SI
O(A).........................................................  E  A
EMPRESA .........................................................…

O(A)....................................  (órgão  ou  entidade  pública),  com  sede  no(a)
.....................................................,  na  cidade  de  ...................................... /Estado  ...,
inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  ................................,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)
......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de .....................
de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional
nº  ....................................,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)
.............................. inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na
...................................,  em  ............................. doravante  designada  CONTRATADA,  neste
ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº
................., expedida pela (o)  .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983,
de 8 de abril  de 2013, resolvem celebrar  o presente Termo de Contrato,  decorrente do
Pregão Eletrônico nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada para execução da reforma do prédio que
abriga o Fórum Trabalhista de Ariquemes/RO, situada a" Av. Juscelino Kubitschek,
nº  2.351 – Setor  Institucional,  em Ariquemes/RO, em regime de empreitada por
preço  unitário,  de  acordo  com  as  especificações  e  serviços  inseridos  no  Edital
XX/2023 e com as planilhas orçamentarias e demais anexos que o acompanham.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado
no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. A vigência da contratação iniciará a partir da assinatura contratual, perdurando até o
pagamento  total  do  valor  do objeto,  sendo resguardado o  prazo da garantia  da
prestação dos serviços.

2.2. O prazo de execução do objeto é de até 90 (noventa) dias e será iniciada a partir do
recebimento da ordem de serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no
Termo de Referência.
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2.3. A  prorrogação  dos  prazos  de  execução  será  precedida  da  correspondente
solicitação  da  contratada,  devendo  ser  motivada  e  pertinente  com  os  fatos
arquivados  no  Diário  de  Obra,  observando  a  adequação  do  cronograma  físico-
financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a
celebração  do  ajuste,  devendo  ser  formalizada  nos  autos  do  processo
administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (..…)

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos
sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como
taxas  de  licenciamento,  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023 na
classificação abaixo: Programa de Trabalho:  168137 – Apreciação de Causas na
Justiça  do  Trabalho  –  Despesas  Diversas  /  Elemento  de  Despesa:  3.3.90.39  –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento  será efetuado após a liquidação da despesa,  por  meio  de ordem
bancária, por meio do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente
do  TRT-14ª  Região,  prazo  necessário  para  tramitação  do processo  nos  setores
internos deste  Regional,  embora o  pagamento  possa ser  realizado  antes  desse
limite temporal.

5.2. Se for o caso, a Nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada
do  DAM  (Documento  de  Arrecadação  Municipal),  referente  ao  recolhimento  do
imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), devidamente pago ou a
pagar, com prazo de 10 (dez) dias para efetuar o recolhimento do tributo e das
certidões relacionadas abaixo:

5.2.1. SICAF atualizado; ou

5.2.2. a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União - CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa -
CPD-EN;

5.2.3. b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
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5.2.4. c)  Certidão Negativa  de Débitos  Trabalhistas  (CNDT) ou Certidão de
Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa;

5.2.5. d) Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou
seja,  a  CNDT  mais  recente  prevalecerá  sobre  a  mais  antiga  (Acórdão  nº
6571/2012 – TCU – 2ª Câmara);

5.2.6. Informações à Previdência Social – GFIP, da Relação de Trabalhadores
Constantes  no  arquivo  SEFIP,  com  autenticação  bancária  ou  devidamente
acompanhados  de  comprovantes  de  recolhimento  bancário  ou  comprovante
emitido  via  internet,  contratos  temporários  (se  houver)  dos  empregados
colocados a serviço do Tribunal, recibos de pagamento, folha de pagamento,
relatório  dos  serviços  executados  e  declaração  de  que  a  empresa  mantém
escrituração contábil em dia, fazendo referência, inclusive, à nota fiscal/fatura
apresentada, devendo a referida declaração ser assinada pelo sócio-gerente da
empresa contratada e por contador;

5.2.7. Bem como outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde
que tenham correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses
documentos dentro dos respectivos prazos de validade;

5.2.8. A Contratada deverá apresentar cópias das folhas de pagamento, dos
contracheques e dos comprovantes de recolhimento dos encargos sociais do
mês anterior, a partir do segundo mês da vigência do contrato.

5.2.9. e)  Outras certidões que vierem a ser  obrigatórias  por  lei,  desde que
tenham  correlação  com  o  objeto,  devendo  ser  apresentados  todos  esses
documentos dentro dos respectivos prazos de validade;

5.3. Será facultado à Administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos,
enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual.

5.4. A Administração do TRT14 está autorizada a realizar os pagamentos de salários
diretamente aos empregados,  bem como das contribuições  previdenciárias  e  do
FGTS, quando não forem honrados pela Contratada, conforme Acórdão do TCU nº
1.214/2013 – Plenário.

5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios poderão ser
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I (§4º do art. 36, da IN
nº 2/2008 – MPOG e Acórdão TCU 1047/2003 Plenário), onde:

EM = I x N x VP

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)/365  -  I = (6/100)/365  -  I = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.7.  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento
oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário  favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.8. Nos termos da Portaria GP n. 0254/2022 é obrigatório à contratada o cadastro no
portal  externo do SIGEO – JT,  como condição indispensável  para contratação e
recebimento de pagamento.

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1.  Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

6.2. A contratada responsabilizar-se-á civilmente pela solidez e segurança dos serviços,
bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da
data do recebimento definitivo.

7. CLÁUSULA  SÉTIMA  –  MODELO  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E
FISCALIZAÇÃO

7.1  O  modelo  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. As regras quanto a subcontratação estão estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA  DÉCIMA  –  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  DAS
ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

10.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência  não  poderá  ser  reduzida  em  favor  do  contratado  em  decorrência  de
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

10.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência
e  a  taxa  de  BDI  de  referência  especificada  no  orçamento-base  da  licitação,
subtraindo  desse  preço  de  referência  a  diferença  percentual  entre  o  valor  do
orçamento-base  e  o  valor  global  do  contrato  obtido  na  licitação,  com  vistas  a
garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual
de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

10.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada
por preço unitário, conforme Estudos Preliminares.

10.5.  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência  poderá  ser  reduzida  para  a  preservação  do  equilíbrio  econômico-
financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos
unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de
referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção
da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

10.6. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo
ou  preço  deverá  apresentar  preço  unitário  inferior  ao  preço  de  referência  da
administração  pública  divulgado  por  ocasião  da  licitação,  mantida  a
proporcionalidade  entre  o  preço  global  contratado  e  o  preço  de  referência,
ressalvada  a  exceção  prevista  no  subitem anterior  e  respeitados  os  limites  dos
previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  ENTREGA  E  CRITÉRIO  DE  ACEITAÇÃO  DO
OBJETO

12.1  Os  serviços  serão  executados  no  imóvel  que  abriga  o  Fórum  Trabalhista  de
Ariquemes/RO, situado à Av. Juscelino Kubitschek, nº 2.351 – Setor Institucional, em
Ariquemes/RO.

        12.2 O prazo de execução da obra é de 90(noventa) dias. 
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12.3 Os serviços serão recebidos,  provisoriamente,  no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, contados da comunicação escrita da Contratada após a sua conclusão. 

12.4  Serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  máximo  de  até  90  (noventa)  dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da sua qualidade e quantidade,
com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

12.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, as suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.6 Na hipótese de a verificação a que se referiu  anteriormente não ser  procedida
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

12.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1.1. 13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.2. por  ato unilateral  e  escrito  da Administração,  nas situações previstas
nos  incisos  I  a  XII  e  XVII  do  art.  78  da  Lei  nº  8.666,  de 1993,  e  com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  da CONTRATANTE em caso  de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

13.4.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  LEI  GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI  N.
13.709/2018

15.1  As  normas  para  o  cumprimento  da  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  -  Lei  n.
13.709/2018 estão elencadas no Anexo I do Contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUSTENTABILIDADE

16.1 – Incumbirá ao contratado cumprir os critérios de sustentabilidade,  especialmente o
Item 26 do Termo de Referência e o Item 6 do seu anexo. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  à  Contratante  providenciar  a publicação  deste  instrumento,  por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o
presente Instrumento em uma única via.

Porto Velho, ____de ______ de 2023.

CONTRATANTE    
Tribunal Regional do Trabalho da 14 Região
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CONTRATADA

ANEXO I DO CONTRATO

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena
de responsabilização administrativa, civil e criminal.

 2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações
–  em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  –  repassados  em
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018
(Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o  repasse  das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais
ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência
da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

5.  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das
obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto
contratual,  incluindo  aquelas  relativas  à  segurança  do  tratamento,  violações  de  dados
pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de
proteção  de  dados,  abrangendo  pedidos  de  acesso,  retificação,  bloqueio,  restrição,
apagamento, portabilidade de dados ou exercício de quaisquer outros direitos dos titulares
de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados.

 6. A CONTRATADA deverá treinar e orientar seus colaboradores acerca das disposições
legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

7. A CONTRATADA deverá aderir à Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais
no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme  Resolução
Administrativa TRT 14 nº 66/2021 e cumprir os deveres legais e contratuais respectivos,
dentre os quais se incluirão os seguintes: 
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I - Assinar contrato ou termo de compromisso com cláusulas específicas sobre proteção de
dados pessoais definidas pelo contratante; 

II  -  Apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que  aplica  medidas  técnicas  e
administrativas adequadas de segurança para a proteção dos dados pessoais, nos termos
definidos na legislação, em normas administrativas do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região e nos instrumentos contratuais; 

III - manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com condições de
rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

IV - Seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo respectivo contratante; 

V - Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e
segurança de tais dados,  devendo a prova do compromisso estar  disponível  em caráter
permanente para exibição ao respectivo contratante, mediante solicitação; 

VI - Permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pelo respectivo contratante ou
por  auditor  autorizado,  e disponibilizar  toda a informação necessária  para  demonstrar  o
cumprimento das obrigações estabelecidas; 

VII  -  auxiliar,  em  toda  providência  que  estiver  ao  seu  alcance,  no  atendimento  pelo
respectivo  contratante,  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais,  autoridades
competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

VIII - comunicar formalmente e de imediato ao Encarregado a ocorrência de qualquer risco,
ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial
ou  efetivo  a  titular  de  dados  pessoais,  evitando  atrasos  por  conta  de  verificações  ou
inspeções; 

IX  -  Descartar  de  forma irrecuperável,  ou  devolver  para  o  contratante,  todos  os  dados
pessoais  e  as  cópias  existentes,  após  a  satisfação  da  finalidade  respectiva  ou  o
encerramento do tatame.
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